
Dívida   e investimento 
A TRANSFORMAÇÃO das divk-
" ' das externas dos países 
lqtino-americanos em capital de 
rilco (investimentos), agora pro-
pos-hz pelo Secretário de Estado 
George Shultz na reunião da OEA, 
é'uma idéia a que faltam suportes 
dê' racionalidade e de realismo 
mas que enfrenta o problema do 
tamanho e do especificação da 
dívida. Por isso, a sua probabilida-
de -de materialização parece ape-
rtas relativa: no caso do Brasil, por 
e4cemplo, talvez a conversão nada 
cdingisse além de W por cento do 
tsital dos nossos compromissos, 
ervolvendo principalmente as 
subsidiárias das empresas multi-
nacionais que para aqui trouxe-
Imi empréstimos em vez de inves-
tanentos, numa operação de con-
vImiência própria. 

Á DIFICULDADE está em que a 
divida brasileira se vincula 

fOndamentalmente ao sistema 
bancário internacional, e não o ór-
dlos ou agências governamen-
Nlis, confinando-se portanto ao 
contexto financeiro privado. Os 
broncos — grandes ou pequenos, 
americanos ou europeus — vivem 
ela função dos seus balanços de 
Itcros e perdas, de sua posição no 
mercado financeiro, das reações 
d s acionistas, depositantes e in-
v stidores. Os governos pouco po-
dem influir na economia e nos pro-
cedimentos internos dos bancos, 
sõlvo -- hipótese remota — se re-
slvessem assumir os débitos que 
et es tentam cobrar. Naturalmente 
existem fundos governamentais 
d4 assistência que aliviariam de 
a gum modo a situação dos países 
dlovedores, porém aplicáveis ape-
nas em escala diminuta. 

A MENSAGEM (e também ad- 
vertência) de Shultz parte de 

premissas. inquestionáveis. De fa- 
to, os países semidesenvolvidos já 

não podem contar com recursos 
externos de caráter bancário para 
financiar os seus projetos de de-
senvolvimento. Terão que buscar 
outras fórmulas e outras fontes e 
isso depende de uma política de 
abertura, tão ampla quanto 
possível, ao capital estrangeiro de 
investimento. O velho preconceito 
contra a remessa de lucros deverá 
ceder ao raciocínio de que só exis-
tirão remessas havendo lucros, 
tampouco existindo estes sem 
uma atividade económica vigoro-
sa. E o importante é reativar as 
economias ora em recesso, 
reconquista-las para a criação de 
riquezas, de empregos, de bem-
estor social e de estabilidade 
politica. 

RECENTEMENTE o candidato da 
 Aliança Democrática, Tancre-

do Neves, adotou posições em re-
lação ao capital estrangeiro que 
combinam na base com os pontos 
de vista do Secretário de Estado 
americano. O desenvolvimento 
brasileiro — disse ele — não dis-
pensa o apoio do investimento ex-
terno e as únicos restrições 
cabíveis a esse aliado serão aque-
las legalmente ditadas pelos inte-
resses do Pais. 

TANCREDO Neves, por outro lo- 
do, entende que a renegocia-

ção da divida externa — problema 
a seu ver por enquanto privativo 
do atual Governo — exige trata-
mento mais político do que técni-
co. O Secretário George Shultz re-
jeita tal enfoque, no que é acom-
panhado pelos porta-vozes do sis-
tema bancário internacional, ten-
do em vista a natureza privada e 
fragmentária do endividamento. 

NESSE ponto há que distinguir ' NESSE 
 o que é possível tratar 

de Governo a Governo e o que es-
capa á jurisdição política. O Go- 

verno brasileiro teria espaço 
político, por exemplo, para solici-
tar do Presidente dos EUA certas 
decisões administrativos que per-
mitissem ao sistema bancário 
americano maior flexibilidade de 
ação diante das nossas propostas 
menos ortodoxas de reescalona-
mento. Digamos que o futuro ocu-
pante do Planalto opte pela rene-
gociação á base da capitalização 
dos juros dos empréstimos, de 
modo a nos proporcionar prazo ra-
zoável para a articulação da nossa 
capacidade de pagamento. Nessa 
hipótese, uma mudança da regu-
lamentação bancária por iniciativa 
e pressão da Casa Branca se faria 
indispensável, a fim de colocar os 
banqueiros no mesmo barco dos 
interesses dos seus acionistas. 

FORA de tais limites a ação 
política brasileira — junto a 

governos ou a credores, direta-
mente — tende a encontrar redu-
zidas perspectivas. Consideremos, 
em compensação, que restam es-
paços a explorar no campo técnico 
e que os banqueiros num certo 
momento despertarão para o peri-
go pior da insolvência absoluta 
dos seus devedores. 

A RIGIDEZ da postura de Shultz, 
 vale dizer do Governo dos 

EUA, não tira entretanto a razão 
de vários dos seus argumentos. 
Concordemos, entre outras coisas, 
que já é tempo de perdermos o 
medo do "imperialismo económi-
co" e das multinacionais. Estas, 
hoje animadas de índole e propó-
sitos muito mais ajustáveis à sobe-
rania e aos interesses internos dos 
países onde atuam, oferecem ex-
traordinário potencial de drena-
gem de capitais externos, além do 
aporte de tecnologia moderna e 
demais vantagens que acompa-
nham a sua presença no mundo 
em desenvolvimento. 


